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LISTA DE VERIFICAÇÃO
CONCORRÊNCIA Nº 01/2022 - ENVELOPE Nº 3 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - SEI 13553723 - PARQUES FUNDO DE

INVESTIMENTO EM PARTICIPAÇÕES EM INFRAESTRUTURA

 

ITEM PÁGINA SITUAÇÃO

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

11.1 Os ENVELOPES contendo a GARANTIA DE PROPOSTA, a PROPOSTA ECONÔMICA e os DOCUMENTOS
DE HABILITAÇÃO deverão ser entregues no dia, local e horário definidos no preâmbulo deste EDITAL, por
representantes da CORRETORA CREDENCIADA selecionada pela LICITANTE, contendo em sua parte externa os
seguintes dizeres: (vide Edital). 11.1.1 Não serão admitidos documentos enviados por via postal, internet ou por meios
diversos do especificado no subitem anterior; 11.1.2 A comprovação dos poderes dos representantes das CORRETORAS
CREDENCIADAS seguirá o disposto no item 13.8 e seguintes, bem como às normas estabelecidas no Manual da B3.

- Regular

11.2 A GARANTIA DE PROPOSTA, as PROPOSTAS ECONÔMICAS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das
LICITANTES deverão ser apresentados em envelopes opacos e indevassados, com 01 (uma) via encadernada, com todas
as folhas numeradas sequencialmente, inclusive as folhas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver,
independentemente de ser mais de um caderno, da primeira à última folha, de forma que a numeração da última folha do
último caderno reflita a quantidade total de folhas dentro de cada ENVELOPE, não sendo, em hipótese alguma,
permitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

- Regular

11.3 Cada ENVELOPE conterá página com termo de encerramento próprio, que será numerado. - Regular

11.4 Os documentos deverão ser apresentados em sua forma original, cópia autenticada ou cópia simples, nessa última
hipótese acompanhados dos documentos originais para autenticação pela COMISSÃO. 11.4.1 As GARANTIAS DE
PROPOSTA devem ser apresentadas em suas vias originais, admitindo-se, quanto às apólices de seguro-garantia, a
apresentação de apólices emitidas e assinadas digitalmente, a COMISSÃO poderá atestar sua autenticidade por
intermédio de consulta ao sítio eletrônico da SUSEP ou da seguradora, conforme o caso.

- Regular

11.5. Não é necessária a autenticação por cartório: a)De documentos emitidos pela internet cuja autenticidade possa ser
verificada eletronicamente; b)  Dos comprovantes de inscrição no CNPJ e nos cadastros de contribuintes estadual ou
municipal; e c) De documentação societária registrada nas respectivas Juntas Comerciais, desde que sua autenticidade
possa ser verificada eletronicamente.

- Regular

11.6. Todos os três envelopes e as folhas dos documentos que os compõem: GARANTIA DE PROPOSTA, PROPOSTA
ECONÔMICA e HABILITAÇÃO, deverão estar rubricadas por um dos representantes legais (diretores ou procuradores)
das LICITANTES.

- Regular

11.7. Os documentos deverão ser apresentados em linguagem clara, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. - Regular

11.8.  Todos os documentos que constituem as GARANTIAS DE PROPOSTA, PROPOSTAS ECONÔMICAS e
HABILITAÇÃO, bem como todos os demais documentos a serem apresentados, todas as correspondências e
comunicações a serem trocadas, deverão ser apresentadas em Língua Portuguesa, idioma oficial desta LICITAÇÃO.

- Regular

11.9. O atendimento à habilitação deste certame pelas pessoas jurídicas estrangeiras que não funcionem no País, se dará
mediante a apresentação de todos os documentos  exigidos por este  instrumento convocatório, ou por documentos
comprovadamente equivalentes,  os quais  deverão possibilitar a clara identificação do seu conteúdo, validade,
exigibilidade e eficácia, cabendo à LICITANTE, indicar a que item e a que exigência do EDITAL o documento
corresponde e,  em todo caso, deverão também ter representação legal no Brasil, com poderes expressos para receber
citação e responder administrativa ou judicialmente. 11.9.1. Na hipótese de não existir documentação equivalente nos
respectivos países de origem, as pessoas jurídicas estrangeiras deverão apresentar a declaração constante do modelo nº 2
do ANEXO III – MODELOS DA LICITAÇÃO, assinada por seu representante, informando circunstanciadamente a
situação e declarando, sob as penas da lei, que atendem às exigências do respectivo item deste EDITAL, não atendido

- -
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pela documentação do país de origem, sendo facultada à COMISSÃO a realização de diligencias para averiguar o
atendimento às exigências do EDITAL. Nota: este item do Edital não se aplica à empresa licitante.

11.10.  Documentos de origem estrangeira apresentados em outras línguas, somente serão admitidos mediante a
confirmação de autenticidade pela Representação Diplomática ou Consular do Brasil, no país de origem do documento e
desde que devidamente traduzidos para o português por tradutor público juramentado, matriculado em qualquer uma das
Juntas Comerciais do Brasil. 11.10.1. As sociedades estrangeiras provenientes de Estados Signatários da Convenção,
sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, promulgada no Brasil por meio
do Decreto nº 8.660/16, poderão substituir a confirmação de autenticidade pelo respectivo consulado, pela aposição da
apostila de que trata a referida Convenção, quando couber. 11.10.2. A documentação e a respectiva apostila deverão ser
traduzidas por tradutor juramentado e com firma reconhecida como verdadeira por notário público. Nota: este item do
Edital não se aplica à empresa licitante.

- -

11.11. No caso de divergência entre o documento no idioma original e a sua tradução, prevalecerá o texto traduzido para
a língua portuguesa, salvo se diagnosticada, pelo órgão competente da Junta Comercial fiscalizadora do tradutor,
divergência intencional na tradução. Nota: este item do Edital não se aplica à empresa licitante.

- -

11.12.  Havendo divergência entre os valores numéricos e aqueles apresentados por extenso na documentação
apresentada, prevalecerão os trazidos por extenso. - Regular

11.13.  Salvo disposição expressa em contrário neste EDITAL, não é necessário o reconhecimento da firma dos
signatários dos documentos apresentados pelas LICITANTES. - Regular

11.14.  Com exceção das procurações que outorguem poderes aos procuradores das LICITANTES, todos os demais
documentos, incluindo declarações e propostas, podem ser assinados por representantes legais (diretores ou
procuradores) das LICITANTES, desde que se comprove a titularidade de poderes para a prática do ato, também poderão
ser utilizados documentos com assinaturas em observância ao ICP-Brasil.

- Regular

11.15. Todos os documentos com modelos disponibilizados no ANEXO III – MODELOS DA LICITAÇÃO deverão ser
apresentados conforme o respectivo modelo, sem qualquer alteração, salvo se o contrário estiver disposto neste EDITAL,
sob pena de inabilitação ou desclassificação.

- Regular

11.16. Todas as certidões e comprovantes exigidos pelo presente EDITAL que não consignem prazo de validade serão
aceitos desde que expedidos, no máximo, 90 (noventa) dias antes da DATA DE ENTREGA DAS PROPOSTAS. - Regular

15. DO ENVELOPE Nº 3 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO DE CARÁTER GERAL

15.1 Deverão ser apresentadas declarações: a) Firmada pela LICITANTE ou CONSORCIADA, de que caso a
LICITANTE se torne a ADJUDICATÁRIA, constituirá a SPE como condição para assinatura do CONTRATO, conforme
modelo nº 5 do ANEXO III – MODELOS DA LICITAÇÃO; b) Firmada pela LICITANTE ou CONSORCIADA, de que
aceita os termos do EDITAL, conforme modelo nº 6 do ANEXO III – MODELOS DA LICITAÇÃO; c) Firmada pela
LICITANTE ou CONSORCIADA, quanto ao cumprimento do disposto no art. 7.º, inc. XXXIII da Constituição Federal
de 1988, conforme modelo nº 7 do ANEXO III – MODELOS DA LICITAÇÃO; d)  Firmada pela LICITANTE ou
CONSORCIADA, quanto à inexistência de fato impeditivo da participação na LICITAÇÃO, conforme modelo nº 8 do
ANEXO III – MODELOS DA LICITAÇÃO; e e) Firmada pela LICITANTE ou CONSORCIADA estrangeira de que se
submete à legislação brasileira e renuncia às vias diplomáticas, conforme modelo nº 9 do ANEXO III – MODELOS DA
LICITAÇÃO. Nota: a alínea "e" deste item do Edital não se aplica à empresa licitante.

07 a 19 Regular

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

15.2.  Os documentos a seguir listados devem ser apresentados pela LICITANTE individual e por cada CONSORCIADA, conforme sua natureza
jurídica.

15.3 Em caso de sociedades empresariais, deverá ser apresentado estatuto ou contrato social em vigor, incluindo, se
houver, as alterações realizadas desde a última consolidação, devidamente publicados e registrados na Junta Comercial
ou órgão competente. 15.3.1 No caso de sociedades por ações e sociedades limitadas, documentos devidamente
registrados de eleição dos seus administradores e, no caso de sociedades por ações, das respectivas publicações na forma
do art. 289 da Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Nota: este item do Edital não se aplica à empresa
licitante.

- -

15.4 No caso de fundos de investimento: a)  Ato constitutivo com a última alteração arquivada perante o órgão
competente; b)  Prova de contratação de gestor, se houver, bem como de eleição do administrador em exercício;
c) Comprovante de registro do fundo de investimento na Comissão de Valores Mobiliários – CVM; d)  Inteiro teor do
regulamento do fundo de investimento, e suas posteriores alterações se houver; e) Comprovante de registro do
regulamento do fundo de investimento perante o Registro de Títulos e Documentos competente; f) Comprovação de que
o fundo de investimento se encontra devidamente autorizado a participar da LICITAÇÃO e de que o seu administrador
pode representá-lo em todos os atos e para todos os efeitos da LICITAÇÃO, assumindo, em nome do fundo de
investimento, todas as obrigações e direitos que dela decorrerem; g) Comprovante de qualificação do administrador e, se
houver, do gestor do fundo de investimento, perante a Comissão de Valores Imobiliários; e h) Certidão de que a entidade
financeira administradora e gestora do fundo não se encontra submetida a liquidação ou sob intervenção efetuada ou
decretada pelo Banco Central do Brasil.

29 a 50 e
297 a 335
201 a 238
25 a 28
32 a 197
29, 47 e
123
249 a 253
e 281
257 a 271
275 a 277

Regular



23/02/2023 09:44 SEI/ICMBio - 13649198 - Lista de Verificação

https://sei.icmbio.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=14036237&infra_si… 3/6

15.5.   No caso de entidades abertas ou fechadas de previdência complementar: a)  Inscrição ou registro do ato
constitutivo e do regulamento em vigor e suas respectivas alterações posteriores; b)  Instrumento de eleição da
administração em exercício; e c)  Comprovante de autorização expressa e específica quanto à constituição e
funcionamento da entidade de previdência complementar, concedida pelo órgão fiscalizador competente.  Nota: este
item do Edital não se aplica à empresa licitante.

- -

15.6. No caso de instituições financeiras, além das demais exigências aplicáveis à natureza societária, comprovação da
autorização de funcionamento como instituição financeira e comprovação da homologação da eleição do seu
administrador, emitida pelo Banco Central do Brasil. Nota: este item do Edital não se aplica à empresa licitante.

- -

15.7.  Em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, decreto de autorização ou
equivalente, nos termos do art. 28, inc. V da Lei Federal n.º 8.666/93, além de ato de registro ou autorização para
funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Nota: este item do Edital não se
aplica à empresa licitante.

- -

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

15.8. Os documentos de qualificação econômico-financeira devem ser apresentados pela LICITANTE individual e por cada CONSORCIADA,
conforme sua natureza jurídica.

15.9. Para qualquer tipo de sociedade empresária, deverá ser apresentada certidão negativa de pedido de falência e
recuperação judicial, expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca (Varas
Cíveis) da comarca onde a empresa for sediada. Nota: este item do Edital não se aplica à empresa licitante.

- -

15.10. Quando a LICITANTE for um fundo de investimento, deverá apresentar, adicionalmente, certidão negativa de
falência da administradora e da gestora do fundo, expedida pelo Distribuidor Judicial da Comarca (Varas Cíveis) da
comarca onde for sediada.

349 a 355 Regular

15.11.  Para os demais LICITANTES, deverá ser apresentada certidão expedida pelo Distribuidor Judicial das Varas
Cíveis em geral (Execução Patrimonial) da comarca onde a LICITANTE está sediada. 349 a 355 Regular

15.12.  Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial e extrajudicial se comprovada,
respectivamente, a aprovação ou a homologação do plano de recuperação pelo juízo competente, sem prejuízo do
atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico- financeira estabelecidos neste EDITAL.

349 a 355 Regular

15.13. As certidões indicadas nos itens 15.9., 15.10. e 15.11. devem ser acompanhadas da relação dos Cartórios de
Distribuição da Comarca, emitida pelo órgão competente. 349 a 355 Regular

15.14.  Quando a LICITANTE for uma entidade aberta ou fechada de previdência complementar, deverá apresentar,
adicionalmente, declaração de que os planos e benefícios por ela administrados não se encontram sob liquidação ou
intervenção da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) ou Superintendência Nacional de Previdência
Complementar (PREVIC). Nota: este item do Edital não se aplica à empresa licitante.

- -

15.15. Em todos os casos deve ser apresentado balanço patrimonial e respectivo demonstrativo de resultados, já exigível
na forma da lei, acompanhado de sua aprovação perante a assembleia geral ou assembleia de sócios, conforme o caso,
vedada a apresentação de balancetes ou balanços provisórios. 15.15.1. Em se tratando de sociedades limitadas, o balanço
e as demonstrações poderão ser apresentados: (i) por fotocópia do livro diário, inclusive com os termos de abertura e de
encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE ou da
CONSORCIADA ou em outro órgão equivalente; ou (ii) por fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis
devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da LICITANTE ou da consorciada, datados e
assinados pelo responsável da empresa, e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade– CRC; ou (iii) por documento emitido via internet do balanço e das demonstrações
contábeis, desde que assinados digitalmente pelo responsável pela sociedade e por profissional devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, em conjunto com o comprovante de entrega digital; 15.15.2.  Em se
tratando de sociedades regidas pela Lei Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o balanço deverá ser apresentado
por meio de publicação no Diário Oficial e em jornal de grande circulação, bem como estar aprovado por assembleia
geral ordinária ou extraordinária, cuja ata deve estar devidamente registrada na Junta Comercial, publicada no Diário
Oficial e em jornal de grande circulação. Todas as publicações em Diário Oficial e em jornal de grande circulação
deverão estar arquivadas na Junta Comercial; 15.15.3. Em se tratando de fundos de investimento, o balanço patrimonial
e as demonstrações contábeis deverão (i) estar assinados pelo representante legal do fundo e por profissional de
contabilidade registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC, (ii) estar auditados por empresa de auditoria
independente; e (iii) estar arquivados na Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 15.15.4.  Em se tratando de
LICITANTE constituída há menos de 1 (um) ano, deverá ser apresentado, em substituição ao balanço patrimonial, o
balanço de abertura. Esses documentos deverão ser apresentados na forma da lei e de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil; e 15.15.5. As LICITANTES estrangeiras devem apresentar o balanço e o demonstrativo de resultados
certificados por contador registrado na entidade profissional competente, se a auditoria não for obrigatória pelas leis de
seus países de origem. Os documentos contábeis deverão ser apresentados de acordo com os princípios contábeis aceitos
no Brasil, tal como o IFRS (International Financial Reporting Standards).  Nota: os itens 15.15.1., 15.15.2., 15.15.4.
e 15.15.5. deste item do Edital não se aplicam à empresa licitante.

359 a 428 Regular

15.16.  Caso a LICITANTE ou CONSORCIADA esteja inscrita no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED,
cumulativamente às exigências do item 15.15, deverá apresentar: a) Comprovante da entrega digital do livro contábil
com o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras exigíveis na forma da lei; b)  Comprovante da assinatura
digital do livro contábil pelo diretor responsável e por profissional de contabilidade habilitado e devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, comprovando-se sua regularidade perante o respectivo conselho; e
c) Cópia do termo de abertura e encerramento do respectivo livro contábil. 15.16.1. Na hipótese do item 15.16, não será
necessária a apresentação individualizada dos balanços mensais, podendo ser apresentada peça única de balanço

- -
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patrimonial e demais demonstrações contábeis e financeiras referentes ao exercício. Nota: este item do Edital não se
aplica à empresa licitante. 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:

15.17. As LICITANTES individuais e cada uma das CONSORCIADAS deverão apresentar os seguintes documentos
para comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista: 15.17.1.  Comprovação de registro no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas – CNPJ; 15.17.2. Comprovação de registro no Cadastro de Contribuintes municipal e/ou estadual, se
houver, relativo ao domicílio ou sede da LICITANTE; 15.17.3.  Comprovação de regularidade fiscal perante a União
mediante apresentação de certidão e de débitos relativos a tributos federais, dívida ativa da União e contribuições sociais,
nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751/2014; 15.17.4.  Comprovação de regularidade junto à Fazenda
Estadual da sede da LICITANTE; 15.17.5.  Comprovação de regularidade de tributos mobiliários, expedida pelo
município onde se situar a sede da LICITANTE; 15.17.6. Comprovação de situação regular perante o Fundo de Garantia
por Tempo de Serviço – FGTS, por meio do Certificado de Regularidade de Situação – CRS; e 15.17.7. Comprovação de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da correspondente Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

431 a 447 Regular

15.18. Serão aceitas como comprovação de Regularidade Fiscal e Trabalhista certidões negativas ou certidões positivas
com efeito de negativas que noticiem, em seu corpo, que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua
exigibilidade suspensa. Nota: este item do Edital não se aplica à empresa licitante. 

- -

15.19. As certidões referidas nos itens 15.17.4 e 15.17.5 devem ser apresentadas independentemente de a LICITANTE
ou CONSORCIADA estar inscrita nos cadastros referidos no item 15.17.2. Caso não seja emitida certidão negativa na
sede da LICITANTE, deverá ser apresentado documento expedido por órgão público que ateste tal situação. Nota: este
item do Edital não se aplica à empresa licitante. 

- -

15.20. As certidões devem estar válidas na DATA DE ENTREGA DOS ENVELOPES. 431 a 447 Regular

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.21. A LICITANTE deverá comprovar, por meio de atestados emitidos por entidades públicas ou privadas, sua
expertise, ou de pelo menos uma das CONSORCIADAS, para execução de atividades com características técnicas
similares às atividades operacionais no âmbito da CONCESSÃO, quais sejam:  a)  Gestão de atrativos turísticos e
ambientais;  b)  Bilheteria;  c)  Estacionamento;  d)  Transporte Interno em atrativos turísticos e
ambientais; e) Hospedagem; f) Alimentação; Comércio; e g) Eventos. 15.21.1. A comprovação exigida pelo item 15.21
deverá, cumulativamente: 15.21.1.1. se dar em relação a, no mínimo, 03 (três) das atividades indicadas nas alíneas (a) a
(g); 15.21.1.2.  corresponder a, no mínimo, 12 (doze) meses de execução contínua e ininterrupta das atividades
comprovadas; e 15.21.1.3. envolver fluxo médio mínimo de 20.000 (vinte mil) usuários por ano. 15.21.2. É admitido o
somatório de atestados da LICITANTE ou das CONSORCIADAS para fins de comprovação da execução de atividades
distintas, conforme disposto no item 15.21.1.1. 15.21.3.  É vedado o somatório de atestados da LICITANTE ou das
CONSORCIADAS para fins de comprovação do quantitativo mínimo exigido pelo item 15.21.1.3  em uma mesma
atividade dentre as indicadas nas alíneas (a) a (g) do item 15.21.15.21.4.  Na hipótese de a LICITANTE ou
CONSORCIADA apresentar atestados(s) de comprovação de atividades(s) na(s) qual(is) tenha atuado como consorciada,
serão consideradas as atividades e quantidades efetivamente executadas no âmbito daquele consórcio.

451 a 458 Regular

15.22. Os atestados poderão se referir a atividades em andamento, desde que os quantitativos e características técnicas
do objeto já realizado sejam compatíveis com as exigências desta cláusula. 451 a 458 Regular

15.23. Serão admitidos, para efeito da comprovação da qualificação exigida no item 15.21, os atestados emitidos em
nome de CONTROLADA, CONTROLADORA ou de entidade(s) sujeita(s) ao mesmo CONTROLE comum.
15.23.1.  Caso seja apresentado atestado emitido na forma do item 15.23, as LICITANTES deverão apresentar: a)  O
organograma do grupo econômico e respectivas relações societárias; b) A documentação que demonstre efetivamente o
vínculo entre as sociedades, tais como:  i. Para sociedades limitadas: contrato social; ou  ii. Para sociedades por ações:
estatuto social e alterações posteriores que indiquem o número total de ações da companhia, conjuntamente com (a)
livros de registro e de transferência de ações ou (b) com a certidão de assentamento prevista no §1º do art. 100 da Lei
Federal nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; e c) Acordos de acionistas ou quotistas, se necessário para comprovar as
relações de CONTROLE. 15.23.2. Caso seja apresentado atestado emitido na forma do item 15.23, para fins do cálculo
dos quantitativos exigidos pelo item 15.21.1.3, observar-se-ão as seguintes regras: a) No caso de participação da
LICITANTE ou CONSORCIADA na CONTROLADA titular do atestado igual ou superior a 50% (cinquenta por cento)
do capital social desta, será computado o quantitativo total indicado no atestado; b) No caso de apresentação de atestado
de CONTROLADORA da LICITANTE ou CONSORCIADA, será computado o quantitativo total indicado no
atestado; c) No caso de apresentação de atestado de entidade sujeita ao mesmo CONTROLE comum que a LICITANTE
ou CONSORCIADA, caso a participação da CONTROLADORA na titular do atestado seja igual ou superior a 50%
(cinquenta por cento) do capital social desta, será computado o quantitativo total indicado no atestado; e d) Nas demais
hipóteses, será observada a proporção de participação da LICITANTE, CONSORCIADA ou CONTROLADORA dessas
na entidade titular do atestado, aplicando-se essa proporção ao quantitativo total indicado no atestado.

461 
463 a 485
487 a 497

Regular 

15.24.  No caso de alterações societárias e de fusão, incorporação ou cisão de empresas, os atestados somente serão
considerados se acompanhados de prova documental e inequívoca da transferência definitiva de acervo técnico para a
LICITANTE ou CONSORCIADA. Nota: este item do Edital não se aplica à empresa licitante. 

 - -

15.25.  Alternativamente à comprovação aludida no item 15.21, a LICITANTE individual ou ao menos uma das
CONSORCIADAS poderão demonstrar, por meio de atestados emitidos por entidades públicas ou privadas, que
possuem em seu quadro permanente profissional(is) com expertise na execução das atividades com características
técnicas similares às atividades operacionais no âmbito da CONCESSÃO, indicadas nas alíneas (a) a (g) do item 15.21.
15.25.1. Para efeito de comprovação da qualificação técnica indicada no item 15.25: 15.25.1.1. Aplicam-se as mesmas
regras previstas nos itens 15.21.1, 15.21.1.1, 15.21.1.2, 15.21.1.3 e 15.21.2; 15.25.1.2. Deverá ser comprovado o vínculo
com o(s) profissional(is) titulares dos atestados: a)  Por relação de emprego, comprovada por cópia de contrato de
trabalho, das anotações de carteira de trabalho e previdência social – CTPS, acompanhadas da respectiva ficha de

- Regular 
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registro de empregados, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT (Decreto-Lei nº 5.452/43); b) Como
sócio/cotista, por meio de cópia do contrato social ou do estatuto social e livros de registro e de transferência de ações, se
se tratar de sociedade por ações; c) Administrador, por meio de cópia da ata de assembleia de sua eleição ao cargo e
respectivo termo de posse, se houver, acompanhada de contrato social ou estatuto social; ou d) Por meio de intenção ou
contrato de prestação de serviços firmado entre a LICITANTE ou qualquer das CONSORCIADAS e o profissional
indicando que, em caso de êxito da LICITANTE, o profissional será admitido na SPE na qualidade de empregado,
dirigente ou prestador de serviços e assumirá pessoalmente a responsabilidade técnica pela operação da CONCESSÃO; e
15.25.1.3. É admitido que um mesmo profissional apresente o vínculo aludido na alínea (d) do item 15.25.1.2 com mais
de uma LICITANTE.

15.26. Tanto no caso de comprovação da qualificação técnica na forma do item 15.21 quanto na forma do item 15.25,
o(s) atestado(s) relativos aos requisitos de qualificação técnica deverá(ão) apresentar, de forma clara e inequívoca, as
informações exigidas ao longo deste item, e deverá(ão) conter, no mínimo, as informações indicadas nas alíneas (a) a (f)
a seguir, sendo as informações indicadas nas alíneas (h) e (i) a seguir exigíveis apenas para fins do item 15.21:
a) Atividades e serviços objeto do atestado; b) Características das atividades e serviços desenvolvidos; c) Fluxo médio de
usuários/visitantes por mês; d)  Local de realização das atividades e serviços; e)  Datas de início e de término da
realização das atividades e serviços; f) Razão social do emitente; g) Nome e identificação do signatário; h) Datas de
início e término da participação da LICITANTE ou CONSORCIADA no consórcio, quando o atestado tiver sido emitido
em nome de consórcio; e i)  Descrição das atividades exercidas pela LICITANTE, quando as atividades ou serviços
tiverem sido desempenhadas por consórcio, bem como informação do percentual detido pela LICITANTE no consórcio.
15.26.1.  Para fins de cumprimento da alínea (h) do item 15.26, as LICITANTES poderão apresentar documentos
complementares que comprovem inequivocamente as condições da sua participação no consórcio.
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15.27.  A conformidade dos atestados e a veracidade dos dados neles dispostos poderá ser confirmada por meio da
realização de diligência por parte da COMISSÃO, destinada a assegurar a efetiva qualificação técnica da LICITANTE,
nos termos deste EDITAL, sendo que o não atendimento aos requisitos implicará a inabilitação da LICITANTE, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis em virtude da eventual falsidade das informações prestadas.

-  Regular 

CONCLUSÃO

A Comissão Especial de Licitação (CEL) comunica a todos os interessados da Concorrência nº 01/2022 que, após análise técnica do ICMBio, BNDES
e B3, os documentos de habilitação apresentados pela Parques Fundo de Investimento em Participações em Infraestrutura, inscrita no CNPJ sob
o nº 36.771.037/0001-60, atendeu a todos os requisitos estabelecidos no Edital. O resultado desta habilitação será divulgado no site do ICMBio e no
Diário Oficial da União (DOU), e, a contar da publicação neste último meio,  ficará concedido o prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de
recurso contra a decisão da CEL relativa aos documentos de habilitação. O recurso administrativo deverá ser endereçado ao Presidente da Comissão
Especial de Licitação substituto, pelo e-mail: licitacaocgadm@icmbio.gov.br, e devidamente assinado  pelo representante legal da proponente do
recurso com poderes para esse fim.

 

PHELIPPE ALVES CIZILIO
Presidente da Comissão Especial de Licitação substituto

 
RONDINEY TEIXEIRA DE SOUZA

Membro da Comissão Especial de Licitação
 

CINTIA MARIA SANTOS DA CAMARA BRAZÃO
Membro da Comissão Especial de Licitação

 
CARLOS HENRIQUE VELSQUEZ FERNANDES

Membro da Comissão Especial de Licitação

Documento assinado eletronicamente por Phelippe Alves Cizilio, Presidente Substituto, em 22/02/2023, às 14:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Henrique Velasquez Fernandes, Membro, em 22/02/2023, às 14:59, conforme art. 1º, III, "b", da
Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Cintia Maria Santos Da Camara Brazao, Membro, em 22/02/2023, às 15:08, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Rondiney Teixeira de Souza, Membro, em 22/02/2023, às 15:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.icmbio.gov.br/autenticidade informando o código verificador 13649198 e o código
CRC 4E284409.


